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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

APELAÇÃO CÍVEL N. 0054679-18.2010.4.01.3400/DF 

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
<<PROCESSO>> 


RELATÓRIO

EXMO. SR. JUIZ FEDERAL RODRIGO RIGAMONTE FONSECA, RELATOR CONVOCADO:

Trata-se de apelação em desfavor da sentença proferida nos autos do presente ação ordinária em que a parte autora pleiteia a declaração de inexigibilidade do imposto de renda, com a consequente restituição do indébito, sobre o terço constitucional de férias gozadas.

É o relatório.

VOTO

EXMO. SR. JUIZ FEDERAL RODRIGO RIGAMONTE FONSECA, RELATOR CONVOCADO:
Não obstante a jurisprudência do STJ, esta Turma entendeu no julgamento dos presentes autos que não incide imposto de renda sobre os valores recebidos a título de terço constitucional de férias gozadas. 
A condenação em verba honorária deve estar em conformidade com o disposto no art. 20, §4º, do CPC, devendo ser fixada mediante juízo de equidade, com modicidade; observada, todavia, a justa remuneração dos procuradores.
Considerando-se os parâmetros legais e o valor atribuído à causa (R$ 40.000,00), entendo razoável a fixação dos honorários para R$ 2.000,00, a fim de atender os princípios da equidade e da razoabilidade.
Isso posto, dou provimento à apelação.

É como voto.

JUIZ FEDERAL RODRIGO RIGAMONTE FONSECA
RELATOR CONVOCADO
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